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                                Resumo 

As áreas de cerrado do centro-sul do Maranhão foram alcançadas, nas 

décadas de 1970 e 1980, pela implantação de projetos de 

desenvolvimento regional que transformaram a paisagem, gerando 

mudanças econômicas e socioambientais e tensionando as relações 

interétnicas. Áreas tradicionais da criação extensiva foram convertidas 

em latifúndios monocultores voltados à produção de comodities, 

especialmente soja, impactando os Apaniekrá e Ramkokamekra-

Canela, e outros grupos indígenas. Como decorrência, a FUNAI deu 

início à revisão demarcatória das Terras Indígenas Kanela e 

Porquinhos, cuja efetivação foi embargada na Justiça por agentes 

regionais, o que intensificou os conflitos territoriais na região. Nesse 

momento, foram implementos pela FUNAI e outras agências, projetos 

de etnodesenvolvimento e desenvolvimento local junto a grupos 

indígenas e comunidades sertanejas. Este trabalho analisa os 

impactos dessas ações sobre os Apaniekrá e Ramkokamekra-Canela 

e as respostas elaboradas por estes grupos, a partir do associativismo 

indígena 

 
Palavras-Chave 
Apaniekrá e Ramkokamekra-Canela; Mudanças Socioambientais, 

Desenvolvimento Étnico e Regional; Revisão Demarcatória, Conflitos 

Territoriais 

Abstract 
The cerrado areas of south-central Maranhão were reached, in the 
1970s and 1980s, by the implementation of regional development 
projects that transformed the landscape, generating economic and 
socio-environmental changes and straining interethnic relations. 
Traditional areas of extensive farming were converted into monoculture 
latifundiums aimed at the production of commodities, especially soy, 
impacting the Apaniekrá and Ramkokamekra-Canela, and other 
indigenous groups. As a result, FUNAI began the demarcation review 
of the Kanela and Porquinhos Indigenous Lands, whose 
implementation was suspended in court by regional agents, which 
intensified territorial conflicts in the region. At that time, 
ethnodevelopment and local development projects were implemented 
by FUNAI and other agencies with indigenous groups and rural 
communities. This work analyzes the impacts of these actions on the 
Apaniekrá and Ramkokamekra-Canela and the responses elaborated 
by these groups, based on indigenous associations 
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INTRODUÇÃO1 

O presente trabalho tem por objetivo analisar os impactos gerados pelas 

transformações econômicas e socioambientais ocorridas no centro-sul do Maranhão 

nas últimas décadas, sobre a organização social e simbólica dos Apaniekrá e 

Ramkokamekra-Canela e às relações interétnicas na região, bem como as respostas 

elaboradas por estes grupos étnicos2. 

Discorre sobre processos decorrentes da implantação de programas e projetos 

de desenvolvimento regional e local, resultantes de políticas e ações governamentais 

executadas por agências tutelares e de desenvolvimento e por agentes privados 

envolvendo terras indígenas, reserva ambiental, fazendas e núcleos sertanejos, além 

de empreendimentos do agronegócio3. 

Diferentes discursos e práticas associados ao desenvolvimento (SACHS, 2000) 

se encontram presentes nas políticas, programas e projetos econômicos e na ação de 

agências públicas e privadas voltadas à demarcação de terras, à promoção da 

educação, saúde e atividades econômicas junto aos povos indígenas e comunidades 

rurais no Brasil, especialmente na Amazônia Oriental.  

Os Apaniekrá e Ramkokamekra-Canela têm elaborado respostas a essa 

situação, através da emergência de movimentos sócio-religiosos e do associativismo 

indígena, como formas de interação e contraposição aos processos do 

desenvolvimento. Na dinâmica das associações indígenas, revelaram-se conflitos 

pelo controle dos recursos disponibilizados pelas agências em gestão territorial, 

educação e saúde indígenas. 

Este trabalho pauta-se na metodologia processualista implementada em 

diferentes contextos etnográficos. Desenvolvida por Max Gluckman (GLUCKMAN, 

1953), a Análise Processualista foi adotada por antropólogos de diferentes 

perspectivas teóricas, incorporando o dinamismo histórico à observação das relações 

entre povos originários e agentes das sociedades coloniais, rompendo com a visão 

naturalizada sobre povos e culturas nativas, então vistos como entidades fechadas 

(SWARTZ, 1968; SWARTZ, TURNER & TUDEN, 1966). 

 Adota a noção de situação colonial, desenvolvida por Georges Balandier e 

outros etno-sociólogos franceses, em pesquisas realizadas no Continente Africano em 

meados do século XX, sob o domínio colonial europeu. (BALANDIER, 1996). Os 

impactos dessa abordagem no Brasil se deram a partir da década de 1960, através 

da noções de “fricção interétnica” e “identidade étnica” (CARDOSO DE OLIVEIRA, 
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1972 e 1976) e de estudos baseados nas noções de “campo intersocietário”, “situação 

histórica” e “processos de territorialização” (OLIVEIRA J.P., 1988, 1998 e 1999).  

O foco analítico deste trabalho é o campo indigenista do centro-sul 

maranhense, que envolve os Apaniekrá e Ramkokamekra-Canela, criadores e 

representantes de comunidades sertanejas, indigenistas e outros agentes vinculados 

a órgãos públicos (federais, estaduais e municipais) e a interesses privados, 

especialmente ao agronegócio, na implementação de ações voltadas à demarcação 

e gestão territorial, ao desenvolvimento regional e local.  

Através de processos de territorialização se estabeleceu uma situação histórica 

peculiar no centro-sul maranhense, efetivando a dominação sobre os povos indígenas 

na região. Essa perspectiva levou a compreender como os Apaniekrá e 

Ramkokamekra-Canela participam do campo indigenista regional, procurando 

reverter as regras da dominação estabelecidas pelo Estado e pela sociedade 

brasileira no centro-sul maranhense (OLIVEIRA, 2011). 

Tratado de modo naturalizado pelos agentes sociais, o desenvolvimento se 

apresenta como um conjunto de práticas e discursos voltados à incorporação de 

populações tradicionais e recursos naturais à economia de mercado (ESCOBAR, 

1996). Essas práticas e discursos se encontram presentes nas políticas 

governamentais e na ação de agências públicas e privadas voltadas à demarcação 

de terras, à promoção da educação e saúde e de atividades econômicas junto aos 

povos indígenas e comunidades regionais  

No centro-sul maranhense, o desenvolvimento tem sido implementado pela 

ação das frentes de expansão contemporâneas que atuam na Amazônia e Nordeste 

brasileiros, as quais têm envolvido os povos indígenas nessas regiões. Das frentes 

contemporâneas destaca-se a frente governamental, tanto na sua manifestação 

política-administrativa, representada pelo órgão tutelar e por outras agências oficiais, 

como na vertente desenvolvimentista, que envolve programas e projetos de 

desenvolvimento regional e local (SCHRÖDER, 2003).  

 A constituição de um “mercado de projetos” voltado ao desenvolvimento étnico 

ou local tem ocorrido de forma crescente na região. Envolvendo diretamente grupos 

indígenas e regionais, agências governamentais e privadas, além do indigenismo 

oficial, esses projetos tem gerado impactos na organização social e simbólica destes 

grupos, induzindo-os à mudança social e cultural em sua totalidade (ALBERT, 2000).  
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 1. O CENTRO-SUL DO MARANHÃO E O DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

Localizada na região centro-sul do Maranhão4, a área habitada 

tradicionalmente pelos Apaniekrá e Ramkokamekra-Canela e outros grupos indígenas 

foi ocupada, a partir do século XIX, por segmentos da frente de expansão pastoril 

tradicional (VELHO, 198). Essa região tornou-se nas últimas décadas, objeto de uma 

nova ocupação, por uma frente expansionista vinculada ao desenvolvimento 

(SCHRÖDER, 2003).  

A partir da década de 1960, a implementação de políticas desenvolvimentistas 

na Amazônia oriental gerou mudanças econômicas e socioambientais no Estado do 

Maranhão, em especial nas regiões central e sul. Esse processo foi intensificado com 

a abertura de eixos rodoviários, como as Rodovias Belém-Brasília (BR-010) e 

Transamazônica (BR-230), e um grande projeto de exploração mineral, agroindustrial 

e agropecuário, gerador de impactos sobre os povos indígenas, pequenos agricultores 

e sertanejos (MAPA 01).  

 

 

Mapa 01: Estado do Maranhão: Terras Indígenas, Reserva Ambiental, Ferrovia Carajás e 

                 Principais Rodovias 
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No início década de 1980, a obras de implantação do Projeto Ferro-Carajás 

(PFC) e do Programa Grande Carajás (PGC), especialmente a Estrada de Ferro 

Carajás (EFC) e o pólo siderúrgico no chamado "Corredor Carajás"5, trouxeram novos 

estímulos à ocupação territorial das antigas áreas de criação extensiva localizadas no 

cerrado do centro e sul maranhense, por produtores rurais e grupos econômicos 

vindos do sul, sudeste e centro-oeste do Brasil, que adquiriram terras na região, 

através da compra de "benfeitorias" sertanejas e da "grilagem" (OLIVEIRA, 2010). 

Núcleos sertanejos e fazendas de criação extensiva gradativamente deram 

lugar a "projetos" de soja, cana-de-açúcar, arroz, pecuária semi-extensiva e outras 

atividades de agronegócio vinculadas ao PGC.  Nas duas últimas décadas, esses 

empreendimentos atingiram o entorno das Terras Indígenas Kanela e Porquinhos, 

demarcadas aos Apaniekrá e Ramkokamekra-Canela impactando a organização 

social e simbólica desses grupos. 

1.1 Povos Indígenas e Projetos de Desenvolvimento 

Nesse período, os Apaniekrá e Ramkokamekra-Canela foram envolvidos por 

políticas e ações voltadas ao desenvolvimento. Inicialmente, pelos “projetos de 

desenvolvimento comunitário”, implementados pela FUNAI, na década de 1980, em 

associação com outras agências desenvolvimentistas (CVRD, ELETRONORTE).  

Durante a implantação do Programa e Projeto Carajás, o Governo brasileiro foi 

pressionado por agências internacionais, especialmente o Banco Mundial (BIRD), a 

implementar um amplo programa de investimentos junto aos povos indígenas 

impactados por esses empreendimentos, envolvendo demarcação de terras 

indígenas, obras de infra-estrutura, aquisição de veículos, além de ações voltadas à 

saúde, educação e projetos econômicos. 

Gerenciados pela então empresa estatal Companhia Vale do Rio Doce (CVRD, 

atual VALE) esses investimentos ficaram concentrados em um grande projeto 

celebrado em 1982, o “Convênio CVRD-FUNAI: Apoio às Comunidades Indígenas”, a 

partir do qual foram elaborados subprojetos específicos às “comunidades indígenas” 

atingidas por “impactos diretos” (situadas ao longo do “Corredor Carajás”) e por 

“impactos indiretos”, situação em que foram enquadrados os grupos indígenas no 

centro-sul maranhense (CVRD-FUNAI, 1982; OLIVEIRA, 2005).  
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Nas décadas de 1980-90, os povos indígenas no Maranhão foram alcançados 

ainda, por projetos conduzidos por agências de desenvolvimento e por pesquisadores, 

a partir de recursos próprios ou privados. Nesse período, foi celebrado um Convênio 

entre o Governo do Estado do Maranhão e o Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID), que resultou no Projeto Nordeste, um programa de 

investimentos vinculado a Reforma Agrária destinado à comunidades rurais, que 

envolveu, ainda, ações junto a grupos indígenas.  

Esses projetos foram denominados, seguindo o período de sua implantação, 

como “Projeto de Apoio ao Pequeno Produtor Rural” (PAPP), “Projeto de Combate à 

Pobreza Rural” (PCPR), “Projeto Desenvolvimento Integrado” (PRODIM) e outros. Os 

Apaniekrá e Ramkokamekra-Canela foram alcançados por alguns destes projetos de 

‘desenvolvimento rural’ financiados por agências internacionais e implementados em 

parceria com associações indígenas.  

Nas primeiras décadas do século atual, uma associação entre agências oficiais, 

especialmente a FUNAI, com Ministérios do Meio Ambiente (MMA) e de Minas e 

Energia (MME) resultou na implantação de novos projetos econômicos junto a grupos 

indígenas, conhecidos como “Projetos de Etnodesenvolvimento” (OLIVEIRA, 2015). 

Os Apaniekrá e Ramkokamekra-Canela têm respondido de diferentes formas a 

esses processos vinculados ao desenvolvimento, seja pela emergência de 

movimentos sócio-religiosos (BROWN, 1990; BARABÁS, 1989), como do 

associativismo indígena (FIALHO, 2003). Com motivações distintas, essas ações 

respondem às necessidades desses grupos, tanto de incorporação como de 

contraposição aos projetos desenvolvimentistas.  

 

1.2 Agronegócio e Revisão Demarcatória 

A partir de 2004, o Governo Federal, através da FUNAI, deu início a 

levantamentos com objetivo de promover a revisão demarcatória das Terras Indígenas 

Kanela e Porquinhos, tendo em vista os impactos decorrentes do avanço do 

agronegócio na região e a perspectiva de crescimento demográfico desses grupos. 

De outro lado, passou a destinar recursos aos grupos indígenas na região através de 

projetos de etnodesenvolvimento, intensificando o processo de mudança sociocultural 

experimentado por esses grupos ao longo do tempo (MAPA 02) 
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Os Apaniekrá e Ramkokamekra-Canela tem passado por intensas mudanças 

no relacionamento com a sociedade brasileira regional, especialmente em relação aos 

agentes do desenvolvimento. O crescimento demográfico acentuado desses grupos, 

associado às limitações ambientais do seu território demarcado – formado, em grande 

parte, por terrenos arenosos com vegetação de cerrado, impróprios para a prática de 

roças familiares e coletivas, base da sua economia tradicional – têm levado a uma 

maior expectativa e dependência desses grupos em relação a recursos externos, via 

projetos econômicos, e benefícios previdenciários e assistenciais do Governo Federal.  

 

Mapa 02: Limites Atuais e Revisão Demarcatória das Terras Indígenas Kanela e Porquinhos 

Na última década verificou-se uma intensificação no potencial de conflitos 

territoriais na região. A redefinição na estrutura agrária no centro-sul maranhense 

relacionada à expansão do agronegócio pelo entorno das Terras Indígenas Kanela e 

Porquinhos, somada à perspectiva de ampliação dessas reservas pela revisão 
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demarcatória, resultaram no aumento das invasões destas terras indígenas por 

extratores de madeira, carvoarias e outros agentes do agronegócio.  

Essas invasões, historicamente limitadas a transeuntes, caçadores e pequenos 

agricultores, se tornaram mais efetivas nos últimos anos, como consequência da 

ausência de agentes do Estado nestas áreas. Esse fato intensificou a extração 

clandestina de madeiras dentro das Terras Indígenas Kanela e Porquinhos, além da 

realização de grandes desmatamentos no interior dessas áreas para o plantio de soja 

e a construção de fornos para a produção de carvão vegetal.  Levou ainda, ao uso 

dessas terras indígenas, como rotas de transporte regular de veículos motorizados.  

Observações e entrevistas junto a líderes Apaniekrá indicaram que a Terra 

Indígena Porquinhos tem sido invadida, nos últimos anos, por carvoarias, cujos 

agentes destroem a vegetação natural do cerrado transformando-a em carvão 

destinados às usinas de ferro-gusa localizadas ao longo da Ferrovia Carajás, e. a 

outros empreendimentos industriais. 

 

Foto 1: Carvoaria instalada no entorno da Terra Indígena Porquinhos – julho/2018 

A Terra Indígena Kanela, também tem sido objeto de invasão para a extração 

de madeiras, caça clandestina e até para a implantação de lavouras de soja. Durante 

a pesquisa foi constatado o trânsito de caminhões madeireiros carregados em 

estradas vicinais, resultado da extração ilegal de madeira nesta terra indígena.  
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O processo de revisão demarcatória das Terras Indígenas Kanela e Porquinhos 

acirrou o potencial de conflitos intersocietários no centro-sul maranhense. Uma prova 

dessa situação refere-se ao fato de que implantação dos marcos indicadores dos 

novos limites dessas terras indígenas por agentes da FUNAI provocou a reação de 

fazendeiros e moradores do sertão cordino, com ações concretas de  interrupção do 

processo demarcatório. 

Uma decorrência da revisão demarcatória dessas terras indígenas, a qual 

levaria à indenização de famílias de pequenos agricultores e criadores, que vivem no 

entorno dessas terras indígenas, foi “venda” dessas “benfeitorias” a compradores de 

terras ligados ao agronegócio e saída desses sertanejos das terras e povoados onde 

viviam há gerações, e sua migração para a periferia de cidades como Barra do Corda, 

Fernando Falcão e outras. 

3. Mobilização de Agentes Regionais  

Contrapondo-se à implementação da revisão demarcatória, segmentos 

sertanejos que habitam povoados e fazendas no entorno das Terras Indígenas Kanela 

e Porquinhos, foram mobilizados por líderes políticos locais (prefeitos e vereadores), 

a fim de reverter judicialmente esse processo e a ampliação destas terras indígenas. 

Em apoio a essas mobilizações, lideranças políticas regionais (deputados estaduais, 

federais e senadores), impetraram ações judiciais a fim de interromper o processo 

demarcatório, resultando na intensificação de conflitos entre esses grupos e 

segmentos sertanejos que vivem no entorno destas terras indígenas6. 

Este processo tem acirrado conflitos já existentes entre os Apaniekrá e 

Ramkokamekra-Canela e sertanejos, em decorrência da disputa territorial provocada 

pela revisão das Terras Indígenas Kanela e Porquinhos. Acirrou, também, conflitos 

entre os próprios segmentos sertanejos. O caso do ‘Sítio dos Arrudas’, uma área de 

cerca de 20 mil hectares ocupada desde o Século XIX por uma família de criadores 

extensivos estabelecida na região do Rio Alpercatas é representativo desta situação. 

Como outras ocupações no sertão pastoril, o ‘Sítio dos Arrudas’ simboliza o poder dos 

criadores que historicamente se estabeleceram no território timbira. Entretanto, não 

dispunha de título efetivo de propriedade, uma vez que o processo de arrecadação e 

titulação de terras nesta região ocorreu apenas nas últimas décadas. 

Representando uma relação senhorial entre esta família de criadores 

tradicionais e descendentes de escravos africanos introduzidos na região, o ‘Sítio dos 
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Arrudas’ expressa um paradoxo nas relações intersocietárias na região centro-sul do 

Maranhão. Antigos inimigos dos “índios Canelas”, contra os quais mantiveram 

conflitos históricos na região7 os atuais Arruda, hoje divididos entre os descendentes 

dos antigos criadores e uma comunidade que se auto-define como “quilombola”, vêm 

seus interesses territoriais fragmentados, diante da possibilidade de desapropriação 

deste território pela revisão demarcatória dessas terras Indígenas. 

 

4. Políticas Compensatórias e “Mercado de Projetos” 

A perda gradativa do controle sobre as Terras Indígenas Kanela e Porquinhos 

e da possibilidade da autonomia econômica dos Apaniekrá e Ramkokamekra-Canela, 

através das atividades auto sustentáveis tem sido “compensada” pelo crescimento do 

“mercado de projetos” (ALBERT, 2000) e pela ampliação junto a esses grupos, de 

serviços ligados às políticas de compensação social, mantidas pelo Governo Federal. 

À medida em que as atividades historicamente realizadas pelos Apaniekrá e 

Ramkokamekra-Canela - a caça de animais silvestres, a coleta de frutos e raízes, a 

agricultura familiar e comunitária – tornam-se restritas ou inviabilizadas pela invasão 

de seus territórios, como pelo crescimento demográfico destes grupos, intensificam-

se os recursos introduzidos pelo Estado e por agentes privados, através de políticas 

previdenciárias e assistenciais, projetos de etnodesenvolvimento e outros. 

Esses projetos tiveram seu apogeu na primeira década deste século, refletindo 

a impossibilidade destes grupos exercerem a gestão territorial e ambiental sobre os 

seus territórios. Esse fato decorre do afastamento do Estado em relação aos seus 

compromissos constitucionais junto aos povos indígenas, em razão de interesses 

políticos e da sua aliança estratégica junto a segmentos legislativos que representam 

o agronegócio, a mineração e outros interesses anti-indígenas. 

Uma análise sobre os chamados projetos de etnodesenvolvimento 

implementados a partir da década de 1980, aponta para algumas situações 

recorrentes. A primeira delas é que estes projetos, cuja nomenclatura e propósitos se 

alteram conforme o período, os interesses e agências implementadoras, são, de 

maneira geral, fadados ao fracasso. Isso significa que, em nenhuma das situações ou 

projetos observados na pesquisa, os grupos indígenas envolvidos adquiriram uma 

situação de auto-sustentabilidade alimentar. 

Um exemplo ilustrativo pode ser dado pelo “Projeto Mentuayê”, implementado 

junto aos Apaniekrá durante os anos de 2008 e 2009, com recursos da Companhia 
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Nacional de Abastecimento (CONABA), vinculada ao Ministério das Minas e Energia. 

A nível do discurso, este projeto se justificava como um estímulo à sustentabilidade 

alimentar do grupo, a partir da pequena produção agrícola (arroz, mandioca), da 

criação de aves para produção de ovos, da implementação de pomares e coleta de 

frutos para aproveitamento na forma de polpas de frutas.  

Um dos objetivos deste projeto seria garantir a “merenda escolar” aos alunos 

da Escola Indígena “Moisés Canela”, localizada na T. I. Porquinhos. A produção e 

diversificação alimentar e o treinamento de jovens desta etnia no domínio das técnicas 

e tecnologias utilizadas também estavam na pauta dos objetivos do citado projeto.  

Levantamentos realizados na Terra Indígena Porquinhos, constataram que as 

obras de infra-estrutura implantadas – casas de alvenaria, garagens, casa de farinha, 

uma pequena usina de arroz e outras construções, além de um pequeno trator e outros 

equipamentos destinados à produção de polpas de frutas, ovos - deveriam estar em 

operação, mas isto não ocorria.  

De acordo com o então presidente da “Associação Comunitária Apañjekrá”, a 

continuidade deste projeto ficou comprometida pela falta de treinamento aos jovens 

Apaniekrá na utilização desses equipamentos, prevista na formulação inicial do 

projeto, como pela interrupção no repasse dos recursos destinados à produção de 

polpas de frutas, arroz, farinha e outros produtos, o que resultou no sucateamento 

dessa estrutura produtiva e na situação de abandono a que o projeto foi relegado. 

 

5. CONCLUSÃO: Poder Tutelar, Conflitos Socioambientais e Desenvolvimento 

 

Neste trabalho ficou demonstrada a intensificação das situações de conflito 

entre os Apaniekrá e Ramkokamekra-Canela, segmentos sertanejos e agentes do 

desenvolvimento. O descontentamento desses grupos em relação à capacidade e 

interesse das agências federais e estaduais em responder positivamente às suas 

demandas no campo assistencial (educação e saúde), como da proteção e gestão 

territorial se expressa nas manifestações de seus líderes políticos. 

Essa postura ficou evidente em reunião envolvendo representantes indígenas, 

membros da Procuradoria da República no Maranhão, Ministério Público Federal e 

Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados do Brasil – MA, na qual 

essas lideranças manifestaram a indignação desses grupos em relação ao que 
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consideram abandono pelo Estado ao atendimento à saúde indígena nas aldeias e 

pólos-base, nos municípios do Maranhão8. 

Essa desarticulação das políticas governamentais aos povos indígenas no 

campo da educação, saúde, gestão territorial e econômica reflete uma questão central 

presente nas relações interétnicas de modo geral, e especificamente, entre os 

Apaniekrá e Ramkokamekra-Canela, segmentos regionais de população e agentes 

tutelares e do desenvolvimento. Neste sentido, pode-se considerar  

...as ações do Estado sobre os povos indígenas como parte de um 
movimento de colonização, como colonialismo, retomando a idéia de 
situação colonial de Georges Balandier (1953), aproximando-a de 
movimentos mais contemporâneos... (LIMA, 2002: 13) 

 

As redefinições nas políticas indigenistas podem ser pensadas como parte de 

um movimento colonizador de longo alcance, que não toma os povos indígenas como 

agentes de sua história, mas como objetos ou adendos da história da formação da 

sociedade brasileira. As relações estabelecidas entre o Estado e esses povos ocorrem 

no campo do poder tutelar, considerado 

...um exercício de poder desenvolvido frente a populações indígenas 
por um aparelho de governo instituído sob a justificativa de pacificar 
zonas de conflito entre nativos e não-nativos...logo de promover uma 
dada ‘paz social’. (LIMA, 2002: 14) 

 
Nesta perspectiva, o poder tutelar não pode ser visto apenas como um poder 

mediador exercido pelo Estado nacional nas relações entre segmentos da sociedade 

brasileira e os povos indígenas situados, sobretudo, em áreas de fronteira (econômica 

e social), mas como uma forma de dominação sobre esses povos, através de políticas 

e ações administrativas. De acordo com a visão weberiana, “para a vida cotidiana 

dominação é primariamente administração” (WEBER, 1983: 175). 

As ações e omissões do Estado em relação às demandas dos Apaniekrá e 

Ramkokamekra-Canela, tanto na mediação das relações interétnicas, como na 

garantia dos seus direitos constitucionais (territoriais, assistenciais e políticos), 

inserem-se no quadro do exercício do poder tutelar, através de um instrumental 

específico, a política indigenista, fragmentada nas últimas décadas entre órgãos e 

ministérios, nas áreas da educação, saúde, gestão territorial, projetos produtivos, e 

outros (OLIVEIRA, 1998). 

Verifica-se uma fragilização e desarticulação das políticas, ações e agências 

voltadas à demarcação, proteção e gestão territorial das Terras Indígenas Kanela e 
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Porquinhos, dificultando ou inviabilizando o exercício da soberania relativa desses 

grupos sobre os territórios demarcados e, contrariamente, abrindo perspectivas aos 

segmentos de fronteira que promovem a invasão especulativa e permanente dos 

territórios indígenas, como madeireiros, caçadores, pequenos agricultores e mais 

recentemente, agentes do agronegócio. 

Ao impor a lógica da economia de mercado junto aos Apaniekrá e 

Ramkokamekra-Canela e outros grupos indígenas, os projetos de 

etnodesenvolvimento resultam, historicamente, na desarticulação da economia 

tradicional destes grupos, baseada em roças familiares e coletivas 

Reproduz-se, assim, junto aos Apaniekrá e Ramkokamekra-Canela, como em 

outros casos de implementação de projetos de etnodesenvolvimento, situações de 

interrupção do fluxo de recursos por agências financiadoras, tornando estes projetos 

quase sempre inacabados. Nesse contexto, a busca pela auto-sustentabilidade por 

estes projetos, acaba por tornar-se um discurso legitimador à implementação dos 

mesmos, mas que na prática, raramente é verificado. 
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NOTAS 

 

1 Trabalho elaborado a partir de Auxílio à Pesquisa concedido pela FAPEMA - Proc. Universal 282/15. 
 
2 Os Apaniekrá e Ramkokamekra-Canela constituem grupos étnicos (Barth, 2000), vinculados à família 
línguística Jê-Timbira, do tronco Macro-Jê. Formam, junto aos Krikati, Pukobyê, Kreyê e Krepumkateyê, 
no centro-sul e centroeste do Maranhão, aos Krahô, no norte do Tocantins e aos Parkateyê, no leste 
do Pará, um conjunto  conhecido como Timbiras Orientais (NIMUENDAJU, 1946). 
  
3 O termo sertanejo é aqui utilizado como categoria identitária dos segmentos rurais que vivem em 
áreas do cerrado maranhense e estados adjacentes, cuja origem remete à frente pastoril tradicional 
que ocupou essa região nos séculos Séc. XVIII e XIX (OLIVEIRA, 2018). 
 
4 O Centro-sul do Maranhão constitui uma área de transição entre matas e florestas de cocais e o 
cerrado. É definido como Região do Alto Mearim e Grajaú (IBGE), ou como Região Central do 
Maranhão (Governo do Estado do Maranhão). Formado por cerca de 11 municípios, dentre os quais 
Barra do Corda, Fernando Falcão, Formosa de Serra Negra, Fortaleza dos Nogueiras, Grajaú e outros. 
 
5 A Estrada de Ferro Carajás (EFC), com cerca de 890 quilômetros de extensão, comunicou as jazidas 
minerais localizadas na Serra dos Carajás, no leste do Estado do Pará, ao Porto de Itaqui, em São Luís 
(MA). O chamado “Corredor Carajás”, foi definido como uma faixa de cerca de 100 quilômetros ao longo 
da EFC, onde foram implantados projetos siderúrgicos, agropecuários e industriais vinculados ao PFG 
e PGC destinados, sobretudo, ao mercado externo (CEDI, 1986; ISA, 1991). 
 

6 O Supremo Tribunal Federal cancelou, em 2015, a Portaria do Ministério da Justiça que determinava 

a revisão da Terra Indígena Porquinhos, a qual seria ampliada para cerca de 301 mil hectares. 

 
7 No ano de 1913, os Kenkateyê, sub-grupo vinculado aos Apaniekrá, foram vítimas de uma chacina 
promovida por Raimundo Arruda, criador do sertão cordino, que junto a seus vaqueiros dirigiu-se à 
Aldeia Chinela, localizada nas nascentes do Rio Alpercatas, ofereceu um barril de cachaça aos índios 
e a seguir promoveu um massacre, levando à sua extinção como grupo etnicamente organizado. 
(NIMUENDAJU, 1946). 

 
8 Essa reunião envolveu cerca de 400 indígenas das etnias Awá-Guajá, Tenetehara-Guajajara, Kaapor, Krikati, 
Kreyê, Krepumkateyê, Apaniekrá, Ramkokamekra-Canela e Pukobyê e representantes das citadas instituições 
públicas, em agosto de 2013.  Deveria contar, ainda, com representantes do Ministério da Saúde e do Distrito 
Sanitário Indígenas no Maranhão, para tratar de assuntos relacionados à assistência à saúde indígena nas aldeias 
e áreas urbanas do Maranhão. 

 

                                                           


